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PROJETO DE LEI No......................., DE 2016 
(Do Sr. Augusto Coutinho) 

Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que “Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências”. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o Esta Lei altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, 

para dispor sobre destituição de poder familiar e adoção de crianças e 

adolescentes. 

Art. 2o A Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 39.  ........................................................ 

....................................................................... 

§ 3o Em caso de conflito entre direitos e interesses do 
adotando e de outras pessoas, inclusive seus pais 

biológicos, devem prevalecer os direitos e interesses 
daquele. (NR)" 

 “Art. 101. ....................................................... 

....................................................................... 

§ 10-A. O prazo de que trata o § 10 deste artigo será 
de 10 dias, podendo ser dispensada a realização de estudos 
complementares ou outras providências nos casos em que: 

I - um dos pais ou responsável já tiver sofrido 
anteriormente pena de decretação da perda ou suspensão 
do poder familiar; 

II - houver suspeita de agressão física ou moral contra 
a criança ou adolescente; 

III - a criança tenha idade inferior ao limite etário de 
adotabilidade; 

IV - houver suspeita de que a saúde física ou 
psicológica da criança esteja em risco; 
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V - houver suspeita de que os pais ou responsável não 

estejam cumprindo os seus deveres de sustento, guarda ou 
educação; ou 

VI - a criança ou adolescente se encontre em situação 
de abandono ou acolhimento por mais de sessenta dias. 

...................................................... (NR)” 

“Art. 157. .................................................. 

Parágrafo único. Recebida a petição inicial e 

concomitantemente ao despacho de citação, a autoridade 
judiciária determinará, independentemente de requerimento 
do interessado, a realização de estudo social ou perícia por 

equipe interprofissional ou multidisciplinar para comprovar a 
presença de uma das causas de suspensão ou destituição 
do poder familiar, ressalvado o disposto no § 10-A do art. 

101 desta Lei. (NR)” 

“Art. 158. .................................................. 

§ 1o A citação será preferencialmente realizada por 
meio de oficial de justiça em caráter de urgência e sempre 

com máxima celeridade e presteza. 

................................................................. 

§ 3o O oficial de justiça deverá procurar o requerido em 
seu domicílio, residência ou último local de permanência 

conhecido por, no mínimo, três vezes, notificando a cada 

tentativa, sempre que possível, qualquer pessoa da família 
ou, em sua falta, qualquer vizinho de que, em data e horário 

designados, retornará ao local a fim de novamente intentar a 

citação pessoal. 

§ 4o A autoridade judiciária deverá determinar a citação 

do requerido por edital sempre que, cumulativamente: 

I - o oficial de justiça tenha tentado citar o requerido 

pessoalmente por pelo menos três vezes; 

II - a criança tenha idade inferior ao limite etário de 
adotabilidade; e 

III - a criança se encontre em situação de abrigamento 
institucional ou familiar por mais de sessenta dias. 

§ 5o Presentes os requisitos do §4o, a citação por edital 
apenas não será realizada caso haja notícia sobre a 
localização de pelo menos um dos pais. 

§ 6o A fim de auxiliar na localização dos requeridos, o 
Poder Judiciário poderá implementar um sistema de 

comunicação eletrônica com as empresas de telefonia, com 
intermediação, gestão técnica e serviço de suporte a cargo 
da Agência Nacional de Telecomunicações ANATEL, ou de 
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outra entidade capacitado a tanto, por meio do qual as 

autoridades judiciárias protocolizarão ordens judiciais de 
requisição de informações a respeito dos requeridos. 

§ 7o Poderá a autoridade judiciária se utilizar de 
sistemas de comunicação eletrônica com as empresas 
dedicadas ao mercado de varejo e com o Instituto Nacional 

de Seguridade Social INSS para a requisição e obtenção de 
informações a respeito das partes. 

§ 8o O limite etário de adotabilidade poderá ser 
definido pelo Conselho Nacional de Justiça a cada dois anos 

de acordo com os dados disponibilizados pelos cadastros de 
pretendentes à adoção. Enquanto não havendo definição a 
esse respeito, prevalecerá o limite de cinco anos completos. 

§ 9o É assegurada prioridade na tramitação dos 
processos e procedimentos, bem como na execução dos 

atos e diligências judiciais, que envolvam crianças com 
idade inferior ao limite etário de adotabilidade. (NR)” 

“Art. 161. Não sendo contestado o pedido e tendo sido 
concluído o estudo social ou perícia realizada por equipe 
interprofissional ou multidisciplinar, a autoridade judiciária 

dará vista dos autos ao Ministério Público por cinco dias, 

salvo quando este for o requerente, decidindo em igual 
prazo. 

....................................................... (NR)” 

“Art. 162. .................................................. 

§ 1o Na audiência, presentes as partes e o Ministério 
Público, serão ouvidas as testemunhas, colhendo-se 

oralmente o parecer técnico, salvo quando apresentado por 
escrito, manifestando-se sucessivamente o requerente, o 

requerido e o Ministério Público, pelo tempo de vinte 

minutos cada um, prorrogável por mais dez minutos. A 
decisão será proferida na audiência, podendo a autoridade 

judiciária, excepcionalmente, designar data para sua leitura 
no prazo máximo de cinco dias. 

§ 2o Quando o procedimento de destituição de poder 
familiar for iniciado pelo Ministério Público, não haverá a 
necessidade de nomeação de curador especial em favor da 

criança ou adolescente. (NR)” 

 “Art. 163. O prazo máximo para conclusão do 

procedimento será de cento e vinte dias, cabendo ao juiz, no 
caso de notória inviabilidade de manutenção do poder 
familiar, dirigir esforços para preparar a criança ou o 

adolescente com vistas à colocação em família substituta. 

.......................................................... (NR)” 
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Art. 3o Fica revogado o § 1o do caput do art. 161 da Lei no 

8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 

O presente projeto de lei cuida de alterar a Lei no 8.069, de 

13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), com vistas a tornar 

mais céleres os procedimentos relacionados à destituição de poder familiar e à 

adoção de crianças e adolescentes, tendo em vista os efeitos especialmente 

nocivos que a morosidade pode acarretar aos menores de dezoito anos neste 

campo de atuação do Poder Judiciário. 

Nesse sentido, busca-se reforçar a supremacia dos direitos 

e interesses da criança e do adolescente, enunciando-se esta expressamente 

entre as normas concernentes à adoção do aludido Estatuto, a fim de que isto 

possa facilitar a solução rápida de conflitos e questões variadas que surjam no 

curso de procedimentos de destituição de poder familiar e de adoção. 

Além disso, é proposto um comando teleológico no sentido 

de que, uma vez caracterizado o insucesso na manutenção da criança ou do 

adolescente na família original, os esforços do Poder público sejam direcionados 

para preparar a sua colocação em família substituta. 

Alberga-se também no bojo deste projeto de lei medidas que 

se destinam a racionalizar o regramento quanto à realização determinada por juiz 

de estudo social ou perícia por equipe interprofissional ou multidisciplinar para 

comprovar a presença de uma das causas de suspensão ou destituição do poder 

familiar. 

É proposta ainda a adoção de sistemática de prioridade na 

tramitação dos processos e procedimentos, bem como na execução dos atos e 

diligências judiciais, que envolvam crianças de mais tenra idade até um limite a 

ser fixado pelo Conselho Nacional de Justiça no qual, segundo os dados e 

informações disponíveis, considere-se que sejam maiores as chances de adoção. 
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Trata-se de medida efetiva e imediata para crianças de zero 

a cinco anos, evitando que cheguem ao patamar etário que diversos estudos 

especializados demonstram ser de maior dificuldade de adoção. Em suma, após a 

implementação da referida lei, não haverá mais crianças em tal faixa etária 

disponíveis para ações em abrigos, pois já terão sido devidamente adotadas, nos 

termos do devido processo legal, com a celeridade implantada e desejada por 

todos envolvidos, especialmente os menores. 

Ademais, são propostas mudanças relativas à citação em 

feitos de destituição do poder familiar que podem trazer ganhos em relação à 

celeridade e à efetividade processual. 

Certo de que a importância e o grande apelo social deste 

projeto de lei, além dos benefícios auferidos pela sociedade brasileira que dele 

poderão advir serão percebidos pelos meus ilustres Pares, esperamos contar com 

o apoio necessário para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2016. 

 

Deputado AUGUSTO COUTINHO 

Solidariedade/PE 


